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Acórdão 

Apelação Cível nº. 0011315-47.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  Marcos Antonio Gonçalves de Lima – Adv.: Rafael Vieira de
Azevedo – OAB/PB Nº 17.605

Apelado:  Dibens  Leasing S/A Arrendamento  Mercantil  –  Adv.:  Wilson
Salves Belchior – OAB/PB nº 17.314-A

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  CONTRATO DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  AQUISIÇÃO  DO  BEM  AO
TÉRMINO  DO  CONTRATO.  IMPROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  DEVOLUÇÃO
DO  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG).
PRESSUPOSTO:  COMPROVAÇÃO  DO  VALOR
DA  VENDA  DO  BEM.  INOCORRÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO DE POSSÍVEL
RESTITUIÇÃO  AO  ARRENDATÁRIO.
OBEDIÊNCIA A CLÁUSULA 6.5 PRESENTE NO
CONTRATO  CELEBRADO ENTRE  AS  PARTES.
REGRAMENTO  CONTIDO  NO  ACÓRDÃO
PARADIGMA  REsp  nº  1.099.212/RJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
-  No  julgamento  do  REsp  nº  1.099.212/RJ,
submetido à sistemática dos recursos repetitivos,
restou  decidido  que  o  valor  residual  antecipado
pelo  arrendatário  somente  pode  ser  a  ele
restituído caso a arrendadora recupere, depois de
levada  a  efeito  a  venda  do  bem  a  terceiro,  a
quantia garantida a esse título – considerados o
montante alcançado com a alienação da coisa e o
VRG já depositado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Marcos
Antonio  Gonçalves de  Lima (fls.  168/180) contra  sentença  (fls.
162/166) proferida pelo Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de
Campina  Grande-PB nos  autos  da  Ação  Ordinária ajuizada  contra  o
Dibens  Leasing  S/A  Arrendamento  Mercantil,  que  julgou
improcedente a restituição da quantia cobrada a título de Valor Residual
Garantido (VRG).

Irresignado com a decisão de primeiro grau, o Apelante
recorreu, aduzindo que havendo a rescisão do contrato de leasing, ante o
seu  adimplemento  e,  deixando  o  arrendatário  de  exercer  o  direito  de
compra, possui este o direito de restituição dos valores pagos a título de
Valor Residual Garantido (VRG). Assim, com fulcro neste entendimento,
pugnou pela reforma da sentença.

Devidamente  intimado,  o  Banco  Apelado  apresentou
contrarrazões recursais (fls. 189/191).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de
Justiça  emitiu  Parecer  (fls.  201/204),  pugnando  pelo  provimento  do
recurso, para que a instituição financeira seja condenada a restituir  os
valores pagos a título de Valor Residual Garantido.

É o relatório.

VOTO 

Presentes  os  pressupostos  recursais  intrínsecos
(cabimento,  legitimidade,  interesse  recursal  e  inexistência  de  fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
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tempestividade, inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou
do  seguimento  do  recurso),  conheço  do  recurso  de  apelação  cível
interposto e passo a análise do mérito recursal. 

Analisando o pacto firmado entre as partes (fls. 27/33),
verifico tratar-se de contrato de arrendamento mercantil disciplinado pela
Lei nº 6.099/74, cujo art. 1º, parágrafo único, que estatui o seguinte: 

Art.  1º. O  tratamento  tributário  das
operações de arrendamento mercantil  reger-
se-á pelas disposições desta Lei. 
Parágrafo  único:  Considera-se
arrendamento mercantil, para os efeitos desta
Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa
jurídica,  na  qualidade  de  arrendadora,  e
pessoa  física  ou  jurídica,  na  qualidade  de
arrendatária,  e  que  tenha  por  objeto  o
arrendamento  de  bens  adquiridos  pela
arrendadora,  segundo  especificações  da
arrendatária e para uso próprio desta". 

O art.  5º  por  sua  vez  preceitua  as  disposições  que
devem constar nesse contrato, consoante se extrai: 

Art.  5º.  Os  contratos  de  arrendamento
mercantil conterão as seguintes disposições:
a) prazo do contrato; 
b) valor de cada contraprestação por períodos
determinados, não superiores a um semestre;
c)  opção  de  compra  ou  renovação  de
contrato, como faculdade do arrendatário;
d)  preço  para  opção  de  compra  ou  critério
para sua fixação, quando for estipulada esta
cláusula.

 No  contrato  de  arrendamento  mercantil  não  há
transferência  da propriedade do bem, apenas a posse e o usufruto.  A
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opção  de  haver  o  bem só  desponta  após  o  término  do  prazo  de sua
vigência, mediante o pagamento do valor residual garantido. No final do
prazo, o arrendatário pode prorrogar o contrato, fazer a opção de compra,
desistir da compra (devolver o bem) ou ainda indicar outro comprador,
que adquirirá o bem pelo valor calculado de acordo com os valores das
contraprestações pagas e do valor residual garantido (VRG).

Nada  impede,  contudo,  que  esse  valor  residual
garantido  (VRG)  seja  pago  antecipadamente,  diluído  nas  parcelas
referentes à locação do bem. Dessa forma, ao final do contrato, optando o
arrendatário  em  adquirir  a  coisa,  não  terá  que  desembolsar  qualquer
valor, pois ele já o fez durante o arrendamento.

Sobre  este  valor  residual  garantido,  a  Portaria  nº
564/1978  do  Ministério  da  Fazenda  definiu-o  como  o  “preço
contratualmente estipulado para exercício da opção de compra, ou valor
contratualmente  garantido  pela  arrendatária  como  mínimo  que  será
recebido pela arrendadora na venda a terceiros do bem arrendado, na
hipótese de não ser exercida a opção de compra.”

Neste sentido, o recorrente insurgiu-se contra decisão
do juiz de primeiro grau que afirmou ser inadmissível a devolução dos
valores  cobrados  a  título  de  valor  residual  garantido  –  VRG,  em
decorrência da devolução do bem arrendado,  sem que tenha havido a
revenda do mesmo.

Sem razão o apelante em sua irresignação, até porque
a jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-
se no sentido de que é  direito  do arrendatário  obter  a  devolução das
parcelas que desembolsou antecipadamente a título de VRG, desde que,
estas somadas ao valor da venda do bem, ultrapassem o montante global
do VRG inicialmente pactuado.

Neste  contexto,  corroborando  os  fundamentos  já
expostos, importante a transcrição de ementa do REsp nº 1099212/RJ do
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  submetido  ao  Rito  dos  Recursos
Repetitivos (art. 543-C, do CPC):
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“RECURSO ESPECIAL. REPETITIVO. RITO DO
ARTIGO  543-C  DO  CPC.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  LEASING.  INADIMPLEMENTO.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VALOR RESIDUAL
GARANTIDOR (VRG). FORMA DE DEVOLUÇÃO.
1.  Para os  efeitos  do artigo  543-C do CPC:
'Nas  ações  de  reintegração  de  posse
motivadas  por  inadimplemento  de
arrendamento mercantil financeiro, quando o
produto da soma do VRG quitado com o
valor da venda do bem for maior que o
total pactuado como VRG na contratação,
será  direito  do  arrendatário  receber  a
diferença, cabendo, porém, se estipulado
no contrato, o prévio desconto de outras
despesas  ou  encargos  contratuais. 2.
Aplicação ao caso concreto: recurso especial
parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido”.  (STJ;  REsp  1099212/RJ,  Rel.
Ministro  MASSAMI  UYEDA,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  RICARDO  VILLASBÔAS  CUEVA,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  27/02/2013,
DJe 04/04/2013) 

Nos  termos  do  recurso  especial  acima  transcrito,
depreende-se que é direito do arrendatário obter a devolução das parcelas
que  desembolsou  antecipadamente  a  título  de  VRG,  desde  que  estas,
somadas ao valor da venda do bem, ultrapassem o montante global do
VRG  inicialmente  pactuado,  restando  claro  que  referida  garantia  ao
arrendatário somente poderá se consolidar após a venda do respectivo
bem, sendo essa a condição precípua à restituição.

Neste sentido,  a claúsula 6.5 do contrato entabulado
entre os litigantes também se pronuncia a respeito do tema:
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“Uma vez que o VRG tem por função exonerar
a arrendadora de qualquer risco da variação
do  valor  do  mercado  do  bem,  se  o
arrendatário  optar  pela  devolução  do
bem,  a  arrendadora  manterá  consigo  o
valor  recebido  a  título  de  VRG  e
entregará  ao  arrendatário,  sempre  que
esse  tenha  liquidado  todas  as  suas
obrigações decorrentes deste contrato, o
montante  obtido  com a  venda  do  bem,
deduzidas  as  eventuais  despesas  com
guarda, leilão, conservação, avaliações e
publicações.”

Portanto, a referida cláusula está em conformidade com
o entendimento firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o
rito  dos  recursos  repetitivos,  quando  do  julgamento  do  REsp  nº
1.099.212/RJ,  onde  se  decidiu  que  o  valor  residual  antecipado  pelo
arrendatário  somente  pode  ser  a  ele  restituído  caso  a  arrendadora
recupere, depois de levada a efeito a venda do bem a terceiro, a quantia
garantida  a  esse  título  –  considerados  o  montante  alcançado  com  a
alienação da coisa e o VRG já depositado.

Aplicando-se ao caso vertente, vê-se tais requisitos não
foram obedecidos, visto que não consta nos autos qualquer demonstrativo
de  venda  do  bem  arrendado,  existindo  tão  somente  o  contrato  de
arrendamento mercantil  (fls.27/33) e a opção da compra do bem pelo
Autor. 

Restaria, neste caso, a prova da venda do bem pelo ora
apelante,  para  que  se  pudesse  analisar  a  necessidade  ou  não  de
restituição  de  valores,  conforme  entendimento  do  Egrégio  Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG).
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DEVOLUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  SALDO.
SÚMULA Nº 7. VALOR DA VENDA. INOVAÇÃO
RECURSAL.1.  No  julgamento  do  REsp  nº
1.099.212/RJ,  submetido  à  sistemática  dos
recursos  repetitivos,  restou  decidido  que  o
valor  residual  antecipado  pelo
arrendatário  somente  pode  ser  a  ele
restituído caso a arrendadora  recupere,
depois de levada a efeito a venda do bem
a  terceiro,  a  quantia  garantida  a  esse
título  -  considerados  o  montante
alcançado com a alienação da coisa e o
VRG já depositado. 2.  Rever as conclusões
do tribunal de origem acerca da inexistência
de  saldo  favorável  ao  arrendatário
demandaria o reexame de elementos fático-
probatórios  da  causa,  procedimento  vedado
pela Súmula nº 7/STJ. 3. Não  é  possível  a
análise de tese alegada apenas nas razões do
agravo  interno  por  se  tratar  de  evidente
inovação  recursal.  4.  Agravo  interno  não
provido.  (AgInt  no  AREsp  175.740/SP,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  20/09/2016,
DJe 30/09/2016) 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO
(VRG).  DEVOLUÇÃO.  1.  No  julgamento  do
REsp  nº  1.099.212/RJ,  submetido  à
sistemática  dos  recursos  repetitivos,  restou
decidido  que  o  valor  residual  antecipado
pelo arrendatário somente pode ser a ele
restituído  caso a  arrendadora  recupere,
depois de levada a efeito a venda do bem
a  terceiro,  a  quantia  garantida  a  esse
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título  -  considerados  o  montante
alcançado com a alienação da coisa e o
VRG  já  depositado. 2.  Agravo  regimental
não provido.(AgRg no AREsp 606.990/SP, Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  18/06/2015,
DJe 04/08/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  VRG.  DEVOLUÇÃO  APÓS  A
VENDA  DO  BEM.  DISCIPLINAMENTO.
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-
C, DO CPC.APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 1.
"A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, no julgamento do Resp 1099212/RJ,
sob o rito do art. 543-C do CPC, decidiu por
delimitar a forma de devolução do VRG,
que deverá se efetivar após a venda do
bem, quando será possível compatibilizar
os valores adiantados pelo arrendatário a
título  de  Valor  Residual  Garantido,  o
valor  decorrente da venda do bem, e o
VRG estabelecido no contrato" (4ª Turma,
AgRg  no  AREsp  480.694/ES,  Rel.  Ministro
LUÍS  FELIPE  SALOMÃO,  unânime,  DJe  de
3.6.2014).  2.  Agravo  regimental  a  que  se
nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp
480.697/DF,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
14/10/2014, DJe 28/10/2014)

Em consonância com o entendimento acima e o firmado
pelo  magistrado “a quo”  e  diante da ausência  de  substrato  fático  que
permita a realização do cálculo para constatar se a soma do montante que
já foi quitado a título de valor residual com a quantia obtida em razão da
venda do automóvel é maior, menor ou igual ao valor global residual, não
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há o que reformar na decisão prolatada, devidamente fundamentada nos
recentes julgados da Colenda Corte de Justiça.

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença vergastada em todos os seus fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Senhora
Doutora Ana Cândida Espínola – Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r  

                                    06
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